AD\/OCACI/\ C/\RACTERISTIC/\S
FUND/\MENTAlS DA PROF ISSAO

1. Introducao .

E nossa intencao, neste artigo, transpor as fronteiras dos dispositivos
legais, positivados, que tracam o perfil do advogado, adentrando nas
caracteristicas de cunho pessoal, que incluem formacéo humanistica
solida e interesse pela realidade social, sempre permeada por distancia-
mento critico que permita uma leitura incansével na busca da Justica.

Nesta linha, adotando o método dedutivo, subdividimos o tema em
pauta em dois grandes grupos que denominamos de: caracteristicas
técnicas e caracteristicas intrinsecas. Para tanto utilizamos as técni-
cas do referente, categoria e conceito operacional (cop), além da pes-
quisa bibliogréafica!

Seguindo este raciocinio, incluimos no primeiro grupo, no rol das técnicas,
os seguintes tépicos: inviolabilidade, indispensabilidade e munus pdblico.

No segundo segmento, o das caracteristicas aqui ditas intrinsecas,
arrolamos: ouvir, pensar, escrever, falar, ler, refletir, ponderar, criticar
e, prinoipalmente, argumentar.

*Alunos da Umsul/ESA OAB/SC, Curso de Especnahzagao em Advocacia e Dogmahca Juridica, Dlscxplma
Advocacia: Fundamentos Juridicos e Eticos de seu Exercicio, Ministrante: Prof. Dr. César Luiz Pasold.
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2.0 Advogado: Técnicas e Qualidades - - . ... ..o ooy

As caracteristicas mais fundamentais do advogado constam dos diplo-
mas legais principais: o Decreto Federal n¢ 2.207, de 15,/04/97, cujo
artigo 11 legitima o Conselho Federal da OAB para manifestar-se so-
bre o funcionamento e reconhecimento de curso juridico isolado (a
imensa maioria), ou seja, ndo pertencente a universidade; a Portaria
do Conselho Federal de n® 5, de 31,/03/95, que dispds sobre crité-
rios e procedimentos para tanto; e, sobretudo, a Portaria do MEC
ne 1.886, de 30/12/94, que fixou as diretrizes curriculares e estabe-
leceu o curriculo minimo dos cursos de Direito.

Deve-se destacar também a Lei 8.906 de 4.7.94 que dispée sobre
o Estatuto da Advocacia e a OAB, bem como o Cédigo de Etica e Dis-
ciplina de 13.2.95 e, ainda, o Regulamento Geral do Estatuto da Advo-
cacia e da OAB, publicado, ja com alteragées, no Bol. AASP 2035.

Toda essa legislagéo é informada pela indissociabilidade de convicgo,
mas também constitucional, entre ensino, pesquisa e extenséo,
crucial no campo do Direito. O advogado precisa ter formagéo nesses
trés campos, é o que se conclui.

A formagéo técnica ideal constitui-se em trés planos: o advogado pre-
cisa ter uma formacéo interdisciplinar e humanistica, ressaltando a
conexao estreita entre o Direito e outras areas do conhecimento,
como ciéncia politica, sociologia, filosofia, légica e semiologia, além de
outras mais especificas, como biologia, energia nuclear e geologia, por
exemplo. Assim, o profissional pode dispor de uma base sélida sobre
o que assenta a argumentagao especificamente dogmética de sua
atividade enquanto operador juridico moderno.

O profissional deve estar tecnicamente preparado para as peculiarida-
des cada vez mais especializadas da faina juridica. Isso significa néo
apenas conhecer o direito material, o processo oficial e as estratégi-
as para obtengéo da tutela estatal — esta a parte mais enfatizada
pela doutrina juridica tradicional, ainda vigorando nas Faculdades de
Direito —, mas, também, mecanismos outros de solugéo de conflitos,
como acordos e arbitragens.

O profissional de Direito necessita, ainda, ser capaz de situar-se criti-
camente diante do sistema juridico, no sentido de pensar e observar
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a atividade que pratica sob perspectiva o mais que possivel externa,
tentando perceber o todo. O argumento juridico que originou a juris-
prudéncia (Sumula 380 do STF, de 1963) que regeu o concubinato até
o advento da nova legislacéao (Leis n2 8.971/94 e 9.878/96), ilustra
bem a capacidade critica do advogado e a permeabilidade retérica do
ordenamento juridico contemporaneo. Diante do carater notoriamen-
te conservador do Direito de Familia e da inoportunidade de reconhe-
cer o concubinato, sobretudo homem casado em um sistema juridico
em que o casamento era constitucionalmente indissoltvel, o Judicié-
rio aceitou o argumento de que haveria entre os concubinos uma so-
ciedade de fato, figura o Direito Comercial, ramo reconhecidamente
dindmico, sociedade para qual o sexo dos sécios e suas relagdes
afetivas nao séo determinantes.

E através destes meandros de cunho humanistico e com é&nfase
sobre perspectivas mais criticas, que caminhamos rumo a um aperfei-
coamento profissional continuado, na intencéo de solidificar crescen-
te-mente as bases que fundamentam a democracia.

Passamos agora a detalhar cada uma das caracteristicas técnicas elei-
tas como imprescindiveis a administragéo da justica:

a) inviolabilidade: & uma garantia conferida ao advogado para que
esse exerga plenamente suas fungdes, resguardando sua liberda-
de de expressao, protegendo seus meios de trabalho, garantindo a
postulacéo a qualquer érgéo do Poder Judiciario, protegendo-o com
o sigilo e a imunidade profissionais? Ressalta-se que a Unica exce-
céo da prerrogativa relativa ao sigilo profissional ocorre no caso
de ordem judicial de busca e apreenséo, com acompanhamento de
representante da OAB.

Cumpre dizer que existem entendimentos jurisprudenciais conforme
os quais a inviolabilidade do advogado é pertinente a advocacia par-
ticular, e ndo no exercicio de funcgéo publica?

b) indispensibilidade: Segundo o dogma constitucional (artigo 133,
da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil) a indispen-
sabilidade € uma garantia conferida néo sé aos advogados, mas
também ao exercicio da propria cidadania. Ao contrério do que os
puristas da teoria poderiam, num primeiro momento, pensar, a
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participagéo obrigatdria do advogado nos processos, salvo habeas
corpus, cite-se como exemplo, nao fere o direito de peticéo, pois
hé necessidade de se fazer uma interpretacéo sistematica da pré-
pria norma constitucional com outros preceitos nela inseridos,
como o proéprio artigo 133, dispde. Quando tal restringia-se ao
ambito da Constituigéo da Republica Federativa do Brasil, havia
nitidos contornos manifestos na expresséo “nos limites da lei".
Presumia-se entéo que este dispositivo deveria ser regulamentado,
o que foi feito pela Lei n° 8.906/94, em seu polémico artigo 1°,
paragrafo 1°.

Na verdade, os advogados sempre demonstraram grande apreco pe-
las questdes sociais, a comegar pela luta abolicionista. Empenharam-
se com risco da prépria vida, na luta contra todo tipo de arbitrio, prin-
cipalmente durante os perfodos ditatoriais vividos pelo Brasil.

Esse compromisso histérico e moral da advocacia com a defesa das
liberdades vem construindo uma importante ponte para o fortaleci-
mento dos cidaddos. Os advogados s&o indispenséveis & administra-
¢&o da justica, como assegura o artigo 133 da Constituicéo, porque
lhes cabe serem portadores de toda postulacéo que chega ao Judici-
ario, pela aplicagéo da lei e do Direito. A advocacia reconhece a todos,
indistintamente, o direito a ter direitos e a defesa jurisdicional de to-
das as prerrogativas juridicas. Como afirmada por Rui Barbosa, “jus-
tica atrasada néo é justica, sen@o injustica qualificada e manifesta.
Porque a dilagéo ilegal nas méos do julgado contraria o direito das
partes, e, assim, as lesa no patriménio, honra e liberdade"*

A advocacia constitui instrumento da viabilidade das liberdades civis.
E seu dever atuar como instrumento das garantias individuais. Ao con-
cretizar o acesso da justica, torna viva a letra da lei para o cidadéao.

“Onde quer que haja um direito individual violado, ha de haver um re-
curso judicial para a debelagéo da injustica”® Novamente palavras de
Rui Barbosa que servem para evidenciar o amalgama indissociével
entre a advocacia e a cidadania. Até recentemente, o cidadao brasi-
leiro s6 conhecia um dos lados da cidadania: os deveres.

Contudo, isso estéd mudando. Agora o cidadéo busca o reverso da
medalha. Esté se indignando mais, reclamando mais. Cansou de ser
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vitima impotente. Quando tem seu direito violado, sabe que pode en-
contrar uma saida pelas vias institucionais, recorrendo a um advoga-
do e podendo exercer plenamente suas prerrogativas como cidadéo.

A cidadania ~ um dos fundamentos do pais, assegurado pelo artigo 12
da Constituigdo da Replblica Federativa do Brasil — é um conceito de
grande amplitude que passa necessariamente pelos direitos huma-
nos, pelo fim da impunidade. Uma Sociedade que respeita os direitos
humanos fundamentais caminha no sentido de alicercar o Estado
Democratico de Direito, aplicando a lei sem privilégios e excecdes.

A propria OAB, em alguns Estados do pais, Séo Paulo, por exemplo,
promove incontéveis projetos de cidadania. Realiza mutirées em bair-
ros periféricos para prestar Assisténcia Judiciaria para carentes, tira
duvidas sobre o Direito de Familia em associagdes de bairro e igrejas,
presta orientagao juridica intinerante em bairros com altos indices de
violéncia e participa de iniciativas para analisar processos em prisées,
demonstrando que o advogado pode atuar como um agente de trans-
formacao social.

A proposta da OAB-SP é simples: resgatar, disseminar e estimular
a cidadania. Os advogados déo o exemplo da agéo, da participacéo.
E, dessa forma, ajudam a abolir o desénimo e a apatia daqueles que
consideram ser impossivel criar uma sociedade melhor e defensora de
uma vida mais igualitaria nas oportunidades e direitos. Essa tarefa néo
tera sucesso, contudo, se ndo contar com a solidariedade e empenho
da Sociedade como um todo, no projeto de transformacéo, que atin-
ge diferentes segmentos scciais.

Tomemos o exemplo do projeto "OAB Vai a Escola”, surgido na Sub-
secgao de Osasco, que ja ganhou todo o Estado de Séo Paulo atra-
vés de uma parceria com a Secretaria de Educagéo. Por meio de uma
cartilha, advogados voluntarios levam aos estudantes de segundo
grau da rede pulblica de ensino as nogdes bésicas de cidadania.
Paralelamente, promovem debates sobre um tema escolhido pelos jo-
vens que estao entrando no mercado de trabalho, como aborto, unido
estavel e legislagao trabalhista. Um sinal do retorno do programa &
que muitas ligdes tiradas desse convivio tém permitido aos filhos diri-
mir dividas e ajudarem seus pais a conhecer melhor seus direitos.
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Séo todos exemplos reais e atuais da atuagéo do advogado na bus-
ca incessante do resgate dos direitos individuais e sociais.

Mister ressaltar o entendimento do professor Michel Temer, da PUC
de S&o Paulo, citado pelo Dr. José Roberto Batochio: “O preceito re-
lativo & indispensabilidade do advogado na administragéo da justica é
de eficacia plena, bastante em si mesmo, e auto-executével, prescin-
dindo de qualquer integragéo. J4 o relativo & inviolabilidade constitui
preceito de eficécia redutivel ou restringivel (nos limites da lei)"®

Por isso que tanto a inviolabilidade como a indispensabilidade s&o
mais que caracteristicas fundamentais da profisséo do advogado,
s&o, assim, garantias do cidadéo, no sentido de que a defesa de seus
direitos nao venha sofrer nenhum embaraco ou impedimento.

c) munus publico: segundo De Placido e Silva, Mdnus que dizer “en-
cargo, emprego ou fungao’ Partindo deste entendimento, o advo-
gado exerce, fundamentalmente, uma fungéo social, ou seja, com-
promete-se a defender os direitos humanos, a justica social, a boa
aplicagéo das leis, a répida administragéo da justica e o aperfeico-
amento da cultura e das instituigdes juridicas. Nao podemos nos ol-
vidar também que neste contexto o advogado também tem uma
fungéo politica, pois, estd comprometido a defender a Constituigéo,
a ordem juridica do Estado de Direito, a legitimidade e a legalida-
de que séo elementos indispenséaveis & préatica democrética.

Em seu livro "Reflexdes sobre o Poder e o Direito”, o professor Dou-
tor César Luiz Pasold, tece as seguintes consideragdes:

“Consciéncia Juridica é a nogéo clara, precisa, exata, dos direi-
tos e dos deveres que o individuo tem, vivendo em sociedade,
para consigo mesmo, para com seus semelhantes e para com
a sociedade. Portanto, a consciéncia juridica é a nogéo explici-
ta que alguém detém de uma nogéo, de uma filosofia, de uma
metafisica, que é essencial na sua circunstancia de nogéo. Mas,
a sua essencialidade n&o se esgota na sua condigéo nacional.

"A Consciéncia Juridica tem aquilo que se domina de elemento
consequente, que € a pratica efetiva de direitos e deveres. E é
justamente a distancia entre a nocéo e seu elemento conse-
qliente, o grande problema a ser enfrentado por todos nés.
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“Em paises como o Brasil, a nogéo da consciéncia juridica é
fundamental enquanto o seu elemento de conseqiiéncia é es-
tratégico. Néo é atrevimento afirmar-se que a maior parte dos
problemas nacionais, acumulados ao longo de nosso processo
historico, se deve ao fato de que, aqui, ndo se cultiva a consci-
éncia juridica e a sua pratica.

"Quem séo os detentores da Consciéncia Juridica?

“Em tese, todos os individuos que vivem numa sociedade deve-
riam deter a Consciéncia Juridica, que no aspecto conceitual
quanto do elemento conseqlente.

"A Consciéncia Juridica tem uma fungao importantissima no
crescente confronto entre o Estado e a Sociedade. E através
dela que se tem probabilidades concretas de conciliagéo entre
a criatura (o Estado) e o criador (a Sociedade).

"Quem tem o dever de ser estimulador, o difusor e o garantidor
da nocéo e da prética da Consciéncia Juridica?

“E evidentemente, o Bacharel em Direito. Ele tem diversos pa-
péis a, potencialidade, desempenhar, e detém, sem ddvida,
uma funcéo social. Vejamos.

“Os seus papéis classicos séo Advogado, Consultor Juridico,
Assessor Juridico, Promotor de Justica, Juiz de Direito, Delega-
do de Policia.

“A sua fungao social é ser o estimulador, o difusor, o garantidor
qualquer que seja o papel que ele esteja exercendo da nogao
e da préatica da Consciéncia Juridica. O Bacharel em Direito
é o Unico profissional de nivel superior que detém esta funcao
social. Tal fato aumenta imensamente a sua responsabilidade
profissional”®

d) de outra banda, trazemos & baila néo sé as caracteristicas funda-
mentais da profisséo do advogado esculpidas no Estatuto da OAB,
bem como outras que consideramos também fundamentais, aqui
chamadas de caracteristicas intrinsecas, quais sejam: paciéncia;
prudéncia; idoneidade moral; dominio da arte da retérica; sdlida for-
magao técnica e acurada consciéncia critica.
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Para ilustrar a assertiva acima, citamos Piero Calamandrei: “Advoga- -
do excelente é aquele de quem, terminados os debates, o juiz j4 néo
‘se lembra dos gestos, nem da cara, nem do nome, lembrando-se ape-
nas dos argumentos, que saidos de uma toga sem nome, tiveram a
virtude de fazer triunfar a causa do cliente”®

Basicamente isto quer dizer que o advogado precisa saber conjugar
os verbos: ouvir, pensar, escrever, falar, ler, refletir, ponderar, criticar
e, principalmente, argumentar. Tal raciocinio nos traz & memdria os
imortais ensinamentos de Aristdteles, que, a partir da definigao de re-
térica como a faculdade de perceber, teoricamente, o que, em cada
caso, pode ser capaz de gerar persuasao, assemelhando-a a dialética
ou, para usar sua propria expresséo que define o papel da retérica
como “a distingéo entre o que é verdadeiramente possivel de persu-
adir do que é s6 aparéncia”'® (p. 33). A persuaséo, o convencimento,
estes se dao por efeito moral, quando o discurso dé a impresséo
de que o orador, aqui neste contexto entendido como advogado, &
digno de confianga, desperta paixao.

Dos 3 géneros de retdrica apontados pelo citado classico: o deli-
berativo, o demonstrativo e o judiciario, nos fixemos neste Ultimo,
definido como aquele discurso que acusa ou defende, classificando o
texto em categorias de justo ou injusto.

E se nos reportarmos aos pensadores classicos, o fizemos porque é
desde l&4 que qualidades como prudéncia, virtude e benevoléncia ine-
rentes ao exercicio cotidiano da advocacia, séo apontados também
como indispenséaveis & tarefa do orador, do velho causidico, do moder-
no operador do direito, enfim de todos os que buscam a obtencéo do
justo que, para Aristoteles é consistente em ser Util e verdadeiro.

Tal se cristaliza, no campo do direito, pelo adequado manejo do prin-
cipal instrumento de trabalho: a palavra. Ponderédvel a observacéo do
insigne jurista Francesco Carnelutti: “Nossas ferramentas ndo sao

mais que palavras”.

Exige-se dos operadores do Direito, desde sempre, destreza ao utili-
zar aquela "ferramenta”, evitando maltratar, ferir ou ser ferido, provo-
cando um “acidente de trabalho”.
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Verdade inquestionével, “le style est | "homme méme" ("o estilo é
o préprio homem™), como bem sumariou Buffon. Contudo, nao
& mesmo certo que, no ambito forense, o estilo individual deve amol-
dar-se a algumas notas peculiares. Assim, por serem marcadamente
persuasivos, os textos juridicos melhor se apresentarao em moldes
concisos, claros, e precisos. E isto vale em qualquer tempo.

De acordo com o cédigo de Etica e Disciplina da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, "impde-se ao advogado, emprego de linguagem
escorreita e polida, esmero e disciplina na execucéo dos servigos”
(artigo 45)."" Expressoes desairosas devem ser autocensuradas pelos
proprios advogados, mesmo porque apenas indicam despreparo inte-
lectual, bem como para o exercicio da profisséo. Nao robustecem ar-
gumentos o desdém dirigido a parte adversa, a irreveréncia, a ironia
ou a provocagao ao juiz.

Decididamente, "o que impressiona bem é a abundancia e solidez dos
argumentos aliados & perfeita cortesia, linguagem ponderada e mo-
déstia habitual’'? Este é o perfil do profissional do direito.

Na diregéo do processo, compete ao juiz admoestar aquele que nao
se compenetra no bom trato da linguagem forense. Com respaldo no
artigo 15 do Cédigo de Processo Civil, impende frear a incontinéncia
verbal: :

“E defeso as partes e seus advogados empregar expressdes
injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao
juiz, de oficio ou a requerimento de ofendido, mandar riscé-las.
Paragrafo tnico — Quando as expressdes injuriosas forem pro-
feridas em defesa oral, o juiz advertira o advogado que néao as
use, sob pena de lhe ser cassada a palavra”'?

Sobriedade, objetividade e moderacao tipificam a linguagem juridica, é
o que se diz modernamente, ao tempo em que nos remete de volta a
arte da retdrica de Aristoteles, para quem "a tarefa do orador (para nds
advogados) cujo principio é falar com pureza e clareza numa boa dicgéo,
é mostrar que seus adversérios séo culpados daquilo que provoca cole-
ra. Entretanto, ndo basta presumir a matéria do discurso, mas héa que
se ter a forma conveniente para dar, ao discurso, aparéncia satisfatéria”

(p. 133) grifo nosso.*
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Mas de nada vale toda a técnica, cujo texto de Calamandrei é tao rico
que passa a valer como metéafora:

“Vi no Palécio da Justica, & porta de uma sala, um velho advo-
gado que esperava, ja de beca, sua vez de sustentar. Apoiado
cansadamente no umbral, parecia estar em contemplagéo
estatica das maos, que mantinha unidas sobre o peito em ato
de prece, estranho e como que envolvo em solidao no meio da
multidao rumorosa de seus colegas. Mas, olhando-o mais
de perto, percebi que néo estava orando, mas contando no
pulso, com olhos fixos no relégio, os batimentos do coragao.

“Um colega indiscreto sacudiu-o daquele isolamento, pergun-
tando-lhe com brincalhona leviandade se estava com febre; e
ele, como que despertando de um sonho, respondeu com voz
surda: — De acordo com os médicos, os cardiacos nao deveriam

debater causas...

“Somente entédo notei a palidez violacea daquela fronte, e nas
témporas, sob a pele como cera, o visivel curso serpeante da-
quelas pequenas artérias, nas quais o vulgo acredita estar es-
ctita a sorte de uma morte imprevista.

“Mas o bedel anunciou sua causa e ele desapareceu na sala.
Quando entrei, dali a pouco, vi com assombro que do velho ad-
vogado curvo e doente saira, diante do bando da defesa, um
robusto orador cheio de vida, que se acalorava na discussao,
agitando ao gesticular aquele pulso no qual, um instante antes,
espreitara o passo da morte a caminho.

"Agora que estava em jogo a vitdria de seu cliente, sequer lhe
passava pela cabega poupar aquele gesto mais rapido ou mo-
derar aquela invectiva mais excitada, que poderia bastar por si
s& para abrir, no fragil equilibrio daquelas pequenas artérias ser-
peantes, uma derradeira passagem’.'s

O somatdrio de todas estas caracteristicas interessa a plenitude de
protecéo a personalidade humana, que é o centro de valores, a fonte
de expresséo de cultura e, fundamentalmente, a instauracao plena da
Justica!®

-
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3. Consideragdes Finais -+ - -« vvvon v

Sistematicamente, a pretenséo do presente artigo é destrinchar as
caracteristicas fundamentais da profissédo de advogado, buscando
nao somente aquelas ja tracadas pela legislagdo pertinente & classe,
mas, tambem, e substancialmente, tracar aquelas outras téo impor-
tantes e necessarias ao exercicio desta funcéo, que classificamos
como intrinsecas.

"Data méxima vénia” ndo poderfamos deixar de ressaltar questéo
das fungdes social e politica da profisséo de advogado, pois conside-
rando a natureza conflitiva de sua atividade, néo poderia este profis-
sional estar & margem da realidade em que vive, quando, justamente
atua como defensor das garantias individuais e sociais que visam ao

bem comum.

Por tudo isto, atuando o advogado como representante de interesses,
na maioria postos em conflito, as vezes e nao raro atuando em um
dos pdlos o poder pliblico, primordial se acentua a sua “performance”
de bravura pessoal, capacidade de reacéo e independéncia de seus
atos, sempre nos limites da lei.

Por todo o exposto e jé cientes de que o tema nao se esgota em si
mesmo, dadas as suas caracteristicas, como o elevado espirito criti-
co, é que se apresenta extremamente necessério o aprofundamento
do estudo desta matéria nao sé no plano académico, mas também e,
principalmente, no mundo cientifico.
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